
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.876 - SC (2019/0237911-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : ARMANDO JOSÉ DE BOIT 
ADVOGADOS : SANDRO VOLPATO  - SC011749 
   EDITE KULKAMP PEREIRA WARMLING  - SC032003 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 966, V, DO CPC/2015. 
SÚMULA 343/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social contra decisão proferida pelo Presidente do TRF-4ª Região que negou 
seguimento ao seu recurso especial ante os óbices das Súmulas 83/STJ e 283 e 284/STF.

Em suas razões de agravo em recurso especial, sustenta o INSS a 
inaplicabilidade das Súmulas 83/STJ, 283 e 284/STF.

Em contraminuta ao agravo em recurso especial, sustenta-se a manutenção da 
decisão agravada.

O recurso especial que se pretende o seguimento, impugna acórdão que julgou 
procedente em parte ação rescisória.

Em suas razões de recurso especial, o Instituto Nacional do Seguro Social 

sustenta que o Tribunal a quo, ao julgar procedente em parte o pedido rescisório, violou o 

artigo 966, V, do CPC/2015, na medida em que deveria ter uniformizado o entendimento 

acerca do artigo 5º da Lei 11.960/2009, de acordo com a jurisprudência do STJ. Sustenta, 

ainda, aplicação imediata do artigo 1-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 

11.960/2009. 

Em contrarrazões ao recurso especial, sustenta-se o não provimento do recurso. 
Noticiam os autos que o Instituto Nacional do Seguro Social ajuizou ação 

rescisória, objetivando rescindir acórdão que deixou de aplicar o disposto no art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, no que tange ao índice de 
correção monetária, tendo o Tribunal a quo julgado o pedido procedente em parte.

É o relatório, decido.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso especial é originário de ação rescisória na qual o INSS busca a 
desconstituição de julgado que deixou de aplicar o disposto no art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, no que tange ao índice de 
correção monetária.

A ação rescisória, com base no artigo 966, V, do CPC/2015, pressupõe ofensa 
direta e frontal a dispositivo legal, por isso que, tratando-se, como na espécie, de decisão 
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que adota uma dentre duas ou mais interpretações possíveis para o mesmo regramento, 
não se poderá, em tal contexto, descortinar hipótese de violação literal de lei, capaz de 
legitimar o emprego do mecanismo corretivo rescisório. 

Vale destacar que "O cabimento da Ação Rescisória com base em violação a 
disposição literal de lei somente se justifica quando a ofensa se mostre aberrante, 
cristalina, observada primo ictu oculi, consubstanciada no desprezo do sistema jurídico 
(normas e princípios) pelo julgado rescindendo. Esta ofensa, por si só, não se caracteriza 
com o fato de haver decisões favoráveis à tese que foi rechaçada pela decisão que se 
pretende rescindir; não há rescisão por discrepância jurisprudencial, em especial quando 
se quer impor a retroação de precedentes judiciais afluentes." (REsp 1.458.607/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 23/10/2014, 
DJe 3/11/2014). 

Assim sendo, no caso dos autos, incide a Súmula 343/STF, posto que "a 
pacificação da jurisprudência desta Corte em sentido contrário e posteriormente ao 
acórdão rescindendo não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF." 
(REsp 736.650/MT, Corte Especial, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, julgado 
em 20/8/2014, DJe 1/9/2014)  

Desta forma, se há nos tribunais divergência de entendimento a respeito de 
determinado dispositivo legal é porque o mesmo comporta mais de uma interpretação, a 
significar que não se pode qualificar qualquer uma dessas interpretações, como ofensiva 
ao teor literal da norma interpretada. Em virtude da segurança jurídica e da coisa julgada 
justifica-se a manutenção de sentenças/acórdãos que deram interpretação razoável aos 
preceitos normativos. 

Incide à situação em análise o disposto na Súmula 343/STF a qual dispõe que “ 
não cabe ação rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais". 

Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 485, V DO CPC. A AÇÃO 
RESCISÓRIA FUNDADA NO INCISO V DO ART. 485 DA LEI 
PROCESSUAL, EXIGE QUE A VIOLAÇÃO DE LEI SEJA LITERAL, 
DIRETA, EVIDENTE, DISPENSANDO O REEXAME DOS FATOS DA 
CAUSA. A OFENSA A PRECEITO NORMATIVO, POR SI SÓ, NÃO 
SE CARACTERIZA COM O FATO DE HAVER DECISÕES 
FAVORÁVEIS À TESE QUE FOI RECHAÇADA PELA DECISÃO 
QUE SE PRETENDE RESCINDIR. O MERO INCONFORMISMO COM 
O DESLINDE DA QUESTÃO NÃO AUTORIZA A 
DESCONSTITUIÇÃO DA COISA JULGADA COM BASE NO ART. 
485, V DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1.   No caso dos autos, verifica-se que o acórdão recorrido não analisou os 
pressupostos no art. 485 do CPC no exame da rescisória, limitando-se a 
reapreciar a controvérsia da ação principal, desconsiderando o fato de 
tratar-se de decisão judicial transitada em julgado.
2.   É assente a orientação de que a ofensa a preceito normativo, por si só, 
não se caracteriza com o fato de haver decisões favoráveis à tese que foi 
rechaçada pela decisão que se pretende rescindir.
3.   Esse entendimento tem por suporte a constatação que a segurança 
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jurídica ou a estabilidade das relações sociais não se compraz somente com 
a aplicação dos ditados das normas (leis) escritas, pois são (até) mais 
relevantes para esse propósito a compreensão que se emita sobre o sentido, 
o significado e o alcance daquelas dicções positivadas; essa é a razão pela 
qual a coisa julgada - e também os precedentes judiciais - devem ser 
enaltecidas e observadas, sob a pena de se estabelecer uma completa 
imprevisibilidade das soluções das pendências.
4.   No presente caso, a tese autoral não se sustentava sem controvérsias 
nos Tribunais à época do acórdão rescindendo, que foi proferido em 
consonância com a interpretação jurisprudencial dada à lei e sem qualquer 
violação de dispositivo legal, seguindo a orientação majoritária do TRF da 
5a. Região à época.
5.   Dessa forma, incide ao presente caso a Súmula 343 do STF, segundo a 
qual não cabe Ação Rescisória por ofensa a literal disposição de lei, 
quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos Tribunais.
6.   Agravo Regimental do INSS desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp 519.540/CE, Primeira Turma, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 1/10/2015, DJe 
13/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, CPC. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 343/STF. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE 
OS IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE 
PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.
2. A Corte Especial deste STJ firmou o entendimento de que não se aplica 
a Súmula n. 343/STF nas ações rescisórias que versam sobre matéria 
constitucional. Precedente: EREsp. n. 687.903/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Ari Pargendler, julgado em 04.11.2009. Contudo, esse posicionamento 
foi superado pelo recente julgado proferido em sede de repercussão geral 
pelo STF no RE n. 590.809 / RS (Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 
julgado em 22.10.2014). Ali, o STF se manifestou no sentido de que o 
verbete nº 343 de sua Súmula deve ser observado em situação jurídica na 
qual, inexistente controle concentrado de constitucionalidade, haja 
entendimentos diversos sobre o alcance da norma.
3. Sendo assim, perfeitamente aplicável a Súmula n. 343/STF no caso 
concreto onde não houve manifestação do STF em controle concentrado de 
constitucionalidade.
4. Desse modo, REALINHO O MEU VOTO ao proferido pela Min. 
Assussete Magalhães para NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso 
especial.

(REsp 1.452.116/SC, Segunda Turma, de minha Relatoria, julgado em 
04/8/2015, DJe 10/8/2015) 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
E, quanto ao ônus da sucumbência recursal, em observância ao artigo 85 do CPC/2015 e 
Enunciado Administrativo 7/STJ, fixo honorários de advogado no valor de R$ 300,00 
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(trezentos reais).  
Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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